
Nos dias atuais, em que a convergência 
de múltiplos interesses alienígenas 

atua no sentido de abafar o País com in-
devassável “conluio do silêncio”, é quase 
impossível propagar as virtudes do Brasil, 
advertir sobre as ameaças que pairam con-
tra a sobrevivência da pátria independente, 
impedir que seja ela submetida a qualquer 
tipo de espoliação e, ainda, apontar o rumo 
a adotar para que o País venha a ocupar 
a posição adrede reservada pela própria 
natureza.

Portanto, passo a discorrer sobre tema 
que tem grande significado, acima mesmo 
de motivação política, razão pela qual 
apresento, antecipadamente, as desculpas 
por exibir dados tão corriqueiros. Toda-
via, não o faço exatamente por julgá-los 
desconhecidos pelos brasileiros, mas por 
considerá-los essenciais ao esclarecimento 
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de aspectos do nosso país que pretendo 
salientar.

O Brasil, com os seus 8.547.403,5 
km2 de território continental, é o quinto 
maior compartimento político da espa-
çonave Terra, suplantado apenas por 
Rússia, Canadá, China e Estados Unidos 
da América.

Se considerada também a área marítima 
sob “jurisdição econômica exclusiva”, 
que deverá medir 963 mil km2 além dos 
3,5 milhões de km circunscritos pelas 200 
milhas de afastamento da linha de costa, 
como previsto na “Lei do Mar”, adicionar-
se-ia uma área total de 4.463.000 km2 ao 
domínio econômico do País, que, somada 
ao território continental, ofereceria ao Bra-
sil, para exploração de recursos naturais, 
um gigantesco bloco de 13.010.403,5 km2 
de área.
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A superfície continental, vale lembrar, 
corresponde a 5,9% do total de terras emer-
sas e a 47,9% de toda a América do Sul.

niente de um Estado é, 
no mínimo, metade de 
um continente.”

Enfocando  e s se 
território continental, 
pode-se afirmar, sem 
qualquer laivo de ufa-
nismo, que, entre todas 
as entidades políticas, é 
o nosso Brasil a única 
capaz de passar ao lar-
go das quatro grandes 
crises em potencial (ali-
mentos, água, energia 
e matérias-primas) que 
ameaçam a humanida-
de, pelo simples fato de 
se aproximar da situa-

ção autárquica, no que tange aos recursos 
naturais disponíveis nos seus domínios.

Estes percentuais enquadram 
o Brasil no rol dos países com di-
mensão adequada para sobreviver 
no mundo atual, segundo critério 
enunciado em 1939 pelo geopolítico 
norte-americano Derwent Stainthor-
pe Whittlesey:

“Difícil acreditar que Estados com 
pequena dimensão, cujos ecúmenos 
já se expandiram até os últimos 
limites, sejam bem-sucedidos, num 
mundo em que a dimensão conve-
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O exame do território continental 
brasileiro revela, a priori, que dispõe ele 
de mais de 5 milhões de km2 de terras po-
tencialmente utilizáveis para as atividades 
agropecuárias, número esse excepcional 
quando cotejado com os de outras unida-
des  ou blocos de su-
perfícies avantajadas. 
Desse total, só estão 
sendo aproveitados 3,5 
milhões de km2.

Além da indiscutível 
vantagem quantitativa 
em áreas passíveis de 
aproveitamento para a 
agropecuária, a posição 
e a forma do continente 
brasileiro ainda confe-
rem certas qualificações 
a essas terras.

Com efeito, o espa-
ço brasileiro enquadra-
se nas zonas de maior 
luminosidade e calor 
do planeta e, simulta-
neamente, situa-se fora 
das áreas submetidas 

a rigores climáticos e 
fenômenos geológicos 
ou meteorológicos ad-
versos, inibidores da 
utilização constante 
do solo.

No tocante aos fe-
nômenos geológicos 
adversos, como tre-
mores de terra, terre-
motos e vulcanismo, 
o distanciamento das 
zonas de choque entre 
a placa tectônica da 
América do Sul e as 
placas vizinhas (Nazca 
e Antártica), bem como 
da crista oceânica que 

se eleva no meio do Atlântico, garante 
a ausência desses fenômenos em todo o 
território nacional.

A posição geográfica e os climas que 
a ela correspondem, por favorecerem so-
bremaneira a fotossíntese, sem qualquer 
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embaraço inibidor, permitem a colheita de 
duas e, até mesmo, três safras anuais de cul-
turas de ciclo curto, além de dispensarem, 
no caso da criação de animais, o emprego 
de instalações apro-
priadas para abrigá-los 
durante parte do ano.

Consequentemen-
te, a superioridade 
do Brasil em terras 
potencialmente agri-
cultáveis deve ser mul-
tiplicada, no mínimo, 
por dois, quando se 
desejar comparar o po-
tencial doméstico com 
o dos demais estados-
gigantes.

Outro privilégio concedido pela posição 
relaciona-se com o oceano que banha o 
nosso litoral. Como a linha de costa situa-se 
a oeste da massa líquida, o Efeito Coriolis, 
que determina o sentido anti-horário para a 

circulação das correntes no Hemisfério Sul, 
faz com que sejam quentes as águas cos-
teiras do País, eis que derivam da corrente 
sul-equatorial.

Por esse motivo, são 
sempre elevadas as ta-
xas de evaporação do 
oceano adjacente, razão 
pela qual não há deser-
tos no território pátrio.

A combinação das 
taxas de evaporação do 
Atlântico Sul, na altura 
do nosso litoral, com os 
ventos dominantes nas 
latitudes corresponden-
tes, privilegia o Brasil 
com uma precipitação 

média diária da ordem de 43 trilhões de litros 
(precipitação média anual de 184 centíme-
tros), a mais elevada do planeta. Nos Estados 
Unidos da América, por exemplo, a atmosfera 
só precipita 16 trilhões de litros por dia.

A superioridade do Brasil 
em terras potencialmente 

agricultáveis deve ser 
multiplicada, no mínimo, 

por dois, quando se desejar 
comparar o potencial 

doméstico com o dos demais 
estados-gigantes
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Desses 43 trilhões de litros de água pre-
cipitados no território brasileiro, 35 trilhões 
correspondem à precipitação sobre a Bacia 
Amazônica, por esse motivo responsável 
pela estocagem de 15% do suprimento 
total de água doce, em estado líquido da 
espaçonave Terra.

Ao contrário do que ocorre em muitas 
regiões do planeta, a Amazônia esbanja 
água doce, eis que lança ao mar, a cada 
segundo, 176 milhões de litros do já dis-
putado líquido.

Além do estoque 
superficial de água 
doce em estado líqui-
do, foi localizado no 
subsolo da região, en-
globando áreas dos 
estados Amazonas, 
Pará e  Amapá, um 
depósito subterrâneo 
com  volume da ordem 
de 86 mil km3, o sufi-
ciente para abastecer 
cem vezes toda a po-
pulação mundial.

A capacidade do Aquífero Alter do 
Chão, esse o nome dado ao imenso depósito 
de água doce do subsolo amazônico, ainda 
não foi totalmente estabelecida, embora os 
dados preliminares já permitam qualificá-lo 
como o maior aquífero do planeta, desban-
cando dessa posição o Aquífero Guarani, 
capaz de armazenar água num reservatório 
de 45 mil km3. Os dados disponíveis sobre 
o aquífero indicam que ele ocupa uma 
superfície da ordem de  438 mil km2, com 
uma espessura média de 545 metros. A 

demarcação de Alter do Chão indica seu 
posicionamento numa camada da planície 
sedimentar da Amazônia que, como é sabi-
do, se desenvolve por mais de 2 milhões de 
km2, fato que permite admitir um volume 
bem maior de água subterrânea.

O Aquífero Guarani, desbancado da 
posição pelo Alter do Chão , localiza-se na 
região central da América do Sul, entre os 
paralelos 12° e 56° de latitude sul e entre os 
meridianos de 47° e 65° de longitude oeste. 
Ocupa uma  área de 1,2 milhão de km2, 
sendo que 840 mil nos limites do Brasil, 
58.500 no Paraguai, 58.500 no Uruguai e 
255 mil na Argentina.

Os 500 mil km2 da caatinga, vegetação 
compatível com o clima semiárido insta-
lado em parte da Região Nordeste, estão 

submetidos a fenômeno 
peculiar, decorrente do 
alinhamento de monta-
nhas, que formam bar-
reiras geomorfológicas 
à penetração da umida-
de, além da orientação 
dos ventos regionais, 
que empurram as nu-
vens de encontro a essas 
barreiras, provocando 
chuvas a barlavento 
e secura a sotavento. 
Ocorre que, subtraídas 

essas áreas enclausuradas, a Região Nor-
deste é bem servida de águas superficiais. 
A vazão total de todos os rios que banham 
a região é superior a 174 bilhões de m3 por 
ano, enquanto que o volume de água sufi-
ciente para satisfazer todas as necessidades 
primárias da população nordestina, exceto 
irrigação, é da ordem de 1,6 bilhão de m3 
por ano, apenas 0,9% da vazão.

Os dados citados demonstram cabalmen-
te a facilidade com que se poderá resolver 
o problema da falta de água no Nordeste, 
bastando para isso a decisão política de 

A capacidade do Aquífero 
Alter do Chão, esse o 
nome dado ao imenso 
depósito de água doce 
do subsolo amazônico, 

ainda não foi totalmente 
estabelecida
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captar as águas, transportá-las a distância 
por adutoras, armazená-las e distribuí-las 
pelas residências.

Caso haja necessidade de maior volume 
do precioso líquido, para irrigação de tratos 
agrícolas, por exemplo, há ainda o recurso 
de transferir águas dos rios São Francisco e 
Tocantins para as bacias nordestinas.

Nos dois casos, to-
davia, torna-se neces-
sária a construção de 
barragens nos cursos 
dos rios centrais das 
bacias, para aumentar 
o tempo de trânsito 
das águas no território 
continental e armaze-
nar um bom volume do 
líquido como reserva 
estratégica.

A forma do terri-
tório, outrossim, com 
acentuado alongamento no sentido dos me-
ridianos, concede ao País a grande dádiva 
da diferenciação climática, fator primordial 
à diversidade de culturas.

Terras agricultáveis em quantidade, 
abundância de luz e calor, elevado índice 
pluviométrico e notável diferenciação cli-
mática, eis aí a receita ideal para o sucesso 
das atividades do campo e para a exclusão 
do Brasil da lista dos países vulneráveis à 
crise de alimentos que ameaça grande parte 
da humanidade.

Ainda com relação ao espaço físico bra-
sileiro, deve ser ressaltado o fato relevante 
de boa parte do território continental, pra-
ticamente a metade dele, ainda conservar a 
vegetação primária, isto é, aquela existente 
em data anterior à chegada dos europeus.

Só na Amazônia brasileira (4,2 milhões 
de km2), a formação florestal nativa ainda 
recobre 3 milhões de km2, de permeio com 
500 mil km2 de outras tipologias vegetais 
virgens. A despeito das maledicências es-
palhadas pelas Organizações Não Governa-
mentais (ONGs) estrangeiras, algumas delas 
corroboradas por órgãos governamentais, a 
verdadeira Amazônia brasileira é o bioma 
mais bem conservado do planeta. Esse de-
talhe feliz coloca nas mãos dos brasileiros 
o paraíso da biodiversidade, isto é, o maior 
banco genético da Terra.

O Brasil, todavia, em-
bora amazônico por deter-
minismo geográfico, não 
se resume à Amazônia.

Há cerca de 1,5 mi-
lhão de km2 de vegeta-
ção primária nas demais 
unidades paisagísticas 
do país, quais sejam o 
domínio dos cerrados, 
a zona dos cocais, os 
domínios da caatinga, da 
mata atlântica, do panta-
nal e o das coxilhas.

No geral, essas unidades reforçam so-
bremaneira as dádivas da biodiversidade, o 
potencial madeireiro, além de enriquecer os 
patrimônios florístico e faunístico do Brasil.

Caso haja necessidade de 
maior volume do precioso 

líquido, para irrigação 
de tratos agrícolas, por 

exemplo, há ainda o recurso 
de transferir águas dos rios 
São Francisco e Tocantins 
para as bacias nordestinas
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Não há crise de matérias-primas, sejam 
elas do reino vegetal, sejam do reino ani-
mal, que nos possa alcançar.

A possibilidade mais séria de crise para 
a humanidade, como é voz corrente, é a de 
água potável.

Pois bem, o suprimento superficial de 
água doce, em estado 
líquido, existente no 
Brasil (2,29 x 1015 m3) 
corresponde a 21% das 
disponibilidades mun-
diais. Só a Amazônia 
brasileira mantém em 
estocagem 1,63 x 1015 
m3 de água potável, ou 
seja, 15% do que existe 
na Terra.

Some-se  a esse 
volume superficial à 
capacidade de arma-
zenamento dos dois 
aquíferos gigantes, o 
Alter do Chão e o Gua-
rani, para concluir, sem 
sombra de dúvida, que 
os brasileiros não precisam temer que lhes 
falte o precioso líquido.

Quanto às matérias-primas de origem 
mineral, fácil demonstrar a posição cômoda 
do Brasil, inclusive porque a Amazônia 
brasileira, em vez da África do Sul, é o 
verdadeiro “Oriente Médio dos Metais”.

As áreas cristalinas do País (massas pré-
paleozoicas, que não sofreram ulteriores 
dobramentos orogenéticos) somam 5,4 mi-

lhões de quilômetros quadrados, enquanto 
as áreas sedimentares emersas equivalem 
a 3,1 milhões, tudo em números redondos.

Os Escudos e demais áreas cristalinas, 
embora com boa parte do subsolo opaco, 
isto é, não submetido a qualquer tipo de 
pesquisa, já revelaram a presença das 26 
substâncias metálicas de uso mais comum, 
sendo que em muitos casos com reservas 
de grandes proporções.

Assim dizendo, está tudo resumido!
As quatro bacias sedimentares emersas, 

à semelhança das áreas cristalinas, são 
bem férteis, podendo-se dizer o mesmo 
das bacias imersas, incluindo a plataforma 
continental.

Uma única restrição 
incide sobre elas, qual 
seja a pequena dispo-
nibilidade de carvão 
mineral, uma vez que 
só na parte meridional 
da Bacia do Paraná apa-
recem alguns depósitos, 
não muito significati-
vos, dessa substância 
energética.

Os climas prevale-
centes nos territórios 
que viriam a compor 
o Brasil, no decorrer 
do Carbonífero, expli-
cam essa falha. O futuro 
território brasileiro, na 
época, orbitava em tor-

no do Polo Sul, apresentando clima seco e 
vegetação rasteira.

Quanto às demais substâncias que se 
aglomeram nas rochas sedimentares, não 
há razão para queixas, mormente quando se 
tem conhecimento da densidade de pesqui-
sa aplicada ao subsolo, que é insignificante.

No que tange ao petróleo, as reservas medi-
das do País situam-se em torno de 14 bilhões de 
barris de hidrocarbonetos. Com as descobertas 

Não há crise de matérias-
primas, sejam elas do reino 

vegetal, sejam do reino 
animal, que nos possa 

alcançar 
* * * 

O Brasil, pois, observará 
de longe a crise de 

matérias-primas da 
natureza mineral, por ser 
autossuficiente no setor
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na camada do pré-sal, que se prolonga por 800 
km, desde o litoral do Espírito Santo até o de 
Santa Catarina, essas reservas devem ultrapas-
sar a ordem de 70 bilhões de barris, capazes 
de gerar óleos mais leves, compatíveis com as 
refinarias instaladas no País.

O Brasil, pois, observará de longe a crise 
de matérias-primas da natureza mineral, por 
ser autossuficiente no setor!

Resta, ainda, um 
rápido exame da ca-
pacidade energética 
nacional, a fim de ve-
rificar se o País apre-
senta vulnerabilidades 
neste setor vital.

Um dos pontos cru-
ciais do setor energético 
é a possibilidade de 
posicionamentos mais 
severos ao aproveita-
mento das reservas de hidrocarbonetos nas 
próximas décadas, devido às restrições, cada 
vez maiores, ao despejo na atmosfera do 
dióxido de carbono, resultante do uso dos 
combustíveis fósseis.

A linha de ação 
mais importante para 
ultrapassar esse proble-
ma é aquela de substi-
tuir paulatinamente o 
uso dos combustíveis 
fósseis, trocando-os por 
fontes de energia reno-
váveis e limpas. Tal 
linha de ação é absolu-
tamente viável, como 
será demonstrado.

O Brasil tem todas 
as condições para produzir combustíveis de 
origem vegetal, aproveitando a biomassa. O 
álcool e o biodiesel são bons exemplos de 
combustíveis alternativos, para os quais os 
brasileiros já dispõem de tecnologia avan-
çada. O “diesel” vegetal obtido de inúmeras 

palmáceas, como o dendê, é uma outra alter-
nativa para substituição de hidrocarbonetos.

Além desse aproveitamento indireto da 
energia solar, há também duas excelentes 
opções para fazê-lo diretamente, tirando par-
tido da posição do País e de suas condições 
climáticas: placas armazenadores de calor e 
células fotovoltaicas que geram eletricidade.

Uma outra opção extremamente vantajo-
sa é o aproveitamento da 
energia eólica, principal-
mente no litoral e no mar 
territorial, onde se pode-
rá “plantar florestas” de 
moinhos de vento.

Acontece, porém, que 
conta o Brasil com um 
potencial hídrico inven-
tariado igual a 260 mil 
megawatts de potência 
instalada, do qual somente 

uns 30% estão sendo aproveitados. Desse total, 
a Amazônia contribui com 154 mil megawatts.

Portanto, existe uma perspectiva con-
creta de se instalar mais 180 mil megawat-
ts por conta de novas hidrelétricas.

Detalhe curioso: os 
Estados Unidos da Amé-
rica já aproveitaram todo 
o seu potencial hídrico, 
que totaliza apenas 101 
mil megawatts.

A capacidade de ge-
ração de energia no Bra-
sil não se esgota com o 
que já foi mencionado, 
eis que o hidrogênio lí-
quido, o urânio e o tório 
poderão ser usados para 

tal, sendo que o urânio e o tório são abundan-
tes no nosso subsolo continental.

Destarte, o Brasil tem reais condições 
para oferecer energia aos seus habitantes, 
seja para o conforto pessoal, seja para o 
progresso continuado.

O Brasil tem um potencial 
hídrico inventariado igual 

a 260 mil megawatts de 
potência instalada, do qual 

somente uns 30% estão 
sendo aproveitados

Tudo o que se pretendia 
transmitir, até agora, é a 

informação, segura e isenta, 
de que o Brasil é o campeão 

mundial dos recursos 
naturais
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Tudo o que se pretendia transmitir, até 
agora, é a informação, segura e isenta, de 
que o Brasil é o campeão mundial dos 
recursos naturais, dentro desse sistema 
fechado da espaçonave Terra.

Isto posto, não há como deixar de for-
mular uma pergunta lógica: por que todas 
essas benesses que o território oferece 
ainda não foram aproveitadas para tornar 
os brasileiros prósperos e felizes?

A resposta só poderá ser uma: má gestão 
dos negócios de Estado.

Entenda-se por má gestão ignorância, 
incompetência, corrupção e outras coisas 
do mesmo quilate.

Na verdade, o Brasil, como Estado inde-
pendente, foi mal parido. A Carta de Lei de 
D. João VI, que ratificou o Tratado de 1825, 
pelo qual Portugal reconheceu a independên-
cia do Brasil, demonstra a maneira “gentil” 
que presidiu a nossa separação.

Nela o Rei de Portugal assume o título 
de Imperador do Brasil, compartilhando-o 
com o filho D. Pedro de Alcântara, a quem 
confirmou como seu herdeiro e sucessor.

Em simultaneidade, ocorreu a faceta 
dramática do reconhecimento da nossa in-
dependência: D. Pedro aceitou a imposição 
portuguesa de transferir para o Brasil uma 
dívida de 2 milhões de libras esterlinas, 
que Portugal contraíra com os banqueiros 
ingleses.

Tal ato teve como consequência a 
transferência do comando dos negócios do 
Brasil para a Inglaterra e, pior do que isso, a 
manutenção de todas as práticas econômicas 
coloniais: exportação de matérias-primas 
brutas em troca de produtos manufaturados.

Essa prática pecaminosa perdurou até os 
dias atuais, exceto durante a pausa revigo-
rante que nos proporcionou Getúlio Vargas, 
um presidente nacionalista.

O que se passou daí por diante, é histó-
ria contemporânea, que não vem ao caso 
relembrar.

Todavia, não se pode deixar de ressaltar 
o grau de dependência a que fizeram chegar 
o Brasil, principalmente devido à interfe-
rência de neoliberais, expressão elegante 
para designar entreguistas, que caíram no 
conto da “globalização”.

Segundo o famoso publicista norte-
americano John Kenneth Galbraith, “a 
globalização não é um conceito sério, e 
nós, norte-americanos, a inventamos para 
dissimular a nossa política de intervenção 
econômica nos outros Estados e para 
tornar respeitáveis os movimentos espe-
culativos de capital, que sempre causam 
graves problemas”.

De um modo geral, no Brasil, todas as 
atividades econômicas de porte passaram 
às mãos de grupos de fora, cujos acionistas 
são completamente dissociados da comu-
nhão nacional.

E a desnacionalização prossegue a todo 
vapor, como indicam os números repre-
sentativos das transações com o exterior 
e o das remessas de lucros das empresas 
estrangeiras para as suas matrizes.

As taxas elevadíssimas de juros, fixa-
das solenemente pelo Comitê de Política 
Monetária, o chamado Copom, têm o pre-
texto de frear a inflação, mas na verdade 
são mantidas lá na estratosfera para atrair 
investimentos diretos que equilibrem as 
contas externas do País, além, é claro, de 
favorecer aos bancos aqui estabelecidos.

Até os bancos estrangeiros receberam 
inédita autorização para operar no varejo 
bancário, auferindo lucros e remetendo os 
mesmos para os países de origem à custa da 
poupança dos cidadãos brasileiros.

E para rematar a manobra entreguista, há 
o ingresso do capital estrangeiro na mídia, 
com o que será consumada a captura total 
do compartimento econômico do País, 
sem que os brasileiros recebam qualquer 
informação a respeito.

É hora de reagir!
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A única reação eficaz, entretanto, será 
aquela comandada por cidadãos que não 
sejam destros, nem tampouco sinistros, 
mas plenamente brasileiros; que não sejam 
a favor do Estado-Mínimo, nem tampouco 
do Estado-Máximo, mas tão somente do 
Estado-Necessário.

Empolgando o poder, esses naciona-
listas de escol tratariam logo de inverter o 
rumo adotado para a condução dos negó-
cios do Estado.

Uma postura mais introspectiva em rela-
ção ao mundo ao largo e uma atuação mais 
efetiva no plano interno, seriam as caracte-
rísticas marcantes dessa inversão de rumo.

Impraticável discutir agora todas as 
medidas corretivas de que o País carece, 
embora deva ficar bem claro que algumas 
delas hão de ser duras e provocativas.

Dentre todas merece destaque especial 
a guinada radical no comportamento do 
Brasil, deixando de lado a política “expor-
tadora-importadora” para assumir a posição 
de “produtor-consumidor”, com o foco 
voltado para o suprimento das necessidades 
internas, de modo a eliminar, de uma vez 
por todas, os bolsões de miséria espalhados 
por todo o território.

Uma segunda medida urgente será a 
alteração no texto constitucional, para 
restabelecer a distinção entre as empresas 
brasileiras de capital nacional das empresas 
ditas “brasileiras”, mas de capital estrangei-
ro. Tal mudança é absolutamente necessária 
para reverter a maré desnacionalizante 
provocada por neoliberais.

Outras medidas derivadas seriam: a 
proibição do acesso ao subsolo aplicável às 
empresas de capital estrangeiro; a elimina-
ção das licitações, conduzidas pela Agência 
Nacional de Petróleo, para concessão de 
direitos de lavra em terra e em blocos da 
plataforma continental; a nacionalização 
(note-se, nacionalização, mas não necessa-
riamente estatização) de algumas empresas 

vitais como a Vale do Rio Doce (Portal da 
Amazônia); e a redução paulatina da co-
mercialização externa de minérios brutos, 
casando tais operações com a aquisição, 
pelos estrangeiros, dos produtos finais do 
beneficiamento dos mesmos minerais.

Também necessários são: a retirada 
paulatina dos bancos estrangeiros do varejo 
bancário, por não ser admissível que os 
depósitos dos brasileiros gerem lucros para 
outros países; a anulação do ato que per-
mite o ingresso de capital de fora na mídia 
nacional, por não ser aceitável a exposição 
da mente dos brasileiros à doutrinação 
estrangeira; o direcionamento preferencial 
do crédito agrícola para as culturas respon-
sáveis por grandes dispêndios de divisas; 
e o contingenciamento das exportações de 
produtos agrícolas, de modo que as vendas 
para o exterior não introduzam preços ex-
ternos no cotidiano brasileiro.

Além disso, há que se fazer respeitar, 
intransigentemente, o direito de proprie-
dade, hoje constantemente violado pelos 
“sem alguma coisa”.

Evidente que merecem apoio os “sem-
trabalho”, porque são vítimas da má gestão 
praticada pelos políticos brasileiros.

Como a Amazônia está na moda, confor-
me demonstrado pelas diversas versões de 
teorias conspiratórias que sobre ela versam, 
acrescentar-se-iam às medidas imediatas 
dos nacionalistas, alçados ao poder, as 
seguintes:

– Retomada imediata da estratégia 
portuguesa que nos legou a Amazônia, 
que se resumia no tamponamento das vias 
de acesso que do exterior penetram no 
território nacional e a vivificação de certos 
trechos da fronteira localizados defronte 
áreas vivificadas pelos países lindeiros. 
Note-se que o tamponamento, agora in-
cluindo o espaço aéreo, carece de reforço 
da Marinha no patrulhamento dos rios, eis 
que os postos de fronteira estáticos não 
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são eficientes no cumprimento da tarefa de 
evitar as incursões, via fluvial, promovidas 
por outros países.

– Implantação ur-
gente do Programa 
de Zoneamento Eco-
lógico-Econômico, 
conduzido pelo Go-
verno Federal, para 
conservação eficaz dos 
ecossistemas regionais 
e, ao mesmo tempo, 
para seleção de áre-
as onde poderão ser 
implantados projetos 
alternativos de uso do 
espaço amazônico.

– Interrupção brus-
ca das atividades das 
Organizações Não Governamentais estran-
geiras atuantes na região e retirada dos seus 
agentes da Amazônia brasileira.

– Revisão do dimensionamento exage-
rado das “reservas indígenas”, afastando-
as, sempre que possível, das faixas de 

fronteiras.
Mas, para que isso 

venha a acontecer, faz-
se necessário que to-
dos os nacionalistas se 
empenhem de corpo e 
alma.

Uma vez ultrapas-
sado o obstáculo maior 
à ação nacionalista, 
acredita-se piamente 
que estarão abertas as 
condições para geração 
de um tsunami verde-
amarelo que recobrirá 
o País de ponta a ponta.

É o que a situação requer e é o que o 
povo brasileiro vem suplicando há muito 
tempo.
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A  SEGUNDA  MAIS  ANTIGA  DO   MUNDO

A Revista Marítima Brasileira completou 162 anos em
 1o de março de 2013. Fundada em 1851 pelo

 Primeiro Tenente Sabino Elói Pessoa,
foi a segunda revista mais antiga do mundo

a tratar  de assuntos marítimos e navais.
Conforme os registros obtidos, a  Rússia foi o primeiro

país a lançar uma revista marítima,
a Morskoii Sbornik, (1848).

Depois vieram:
Brasil – Revista Marítima Brasileira (1851),

França – Revue Maritime (1866),
Itália – Rivista Marittima (1868),

Portugal – Anais do Clube Militar Naval (1870),
Estados Unidos – U.S Naval Institute Proceedings (1873)
República Argentina – Boletín Del Centro Naval (1882).


